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O Governo Regional dos Açores, reunido a 4 de Dezembro de 2024, 
deliberou a aprovação do Decreto Regulamentar Regional para o re-
gime de apoios a conceder aos agentes culturais a trabalhar no arqui-
pélago. Dias depois, a 11 do mesmo mês, a

Assembleia onde imperam os partidos do mesmo executivo, deli-
berou a aprovação de uma proposta para voltar a permitir a utiliza-
ção de glifosato em espaços públicos, na nossa Região. Pelo meio, o 
próprio presidente daquele parlamento desabafou, com voz a pender 
entre o amuo, a irritação e a enorme tristeza: “já nem sequer se pode 
votar nesta casa…”.

São três incidentes, aparentemente desconexos, mas que vão ao 
encontro de uma realidade comum. A Assembleia, conforme a conhe-
cemos, e o Governo instituído pela mesma, deixaram de representar 
os Açores e as suas gentes.

Comecemos pela Cultura. O decreto que foi alegadamente aprova-
do, apesar de ainda não ser público, será um regulamento proposto e 
trabalhado internamente, que vai controlar e regimentar todo o tra-
balho do setor artístico no arquipélago, durante os próximos anos. 
Acontece que as diversas propostas que foram sendo colocadas em 
diálogo com os agentes culturais foram sistematicamente rejeitadas, 
por não cumprirem os requisitos básicos para a dignidade do setor. 
Já sabemos a desconsideração que a coligação tem pelos trabalhado-
res da cultura, bastando para tal repescar as palavras do deputado 
Machado, de há uns meses. Mas agora foram mais longe, e ignoraram 
a vontade da sociedade civil, avançando com um decreto que surge na 
revelia de tudo e todos.

Dúvidas houvesse, bastou ler alguns dos recentes manifestos de in-
dignação publicados por personalidades ligadas à cultura insular. O 
que irradia do Palacete Silveira e Paulo, em Angra do Heroísmo, não 
é muito diferente do que emana dos Paços do Concelho, em Ponta 
Delgada. Os problemas continuam a acumular-se. Um regulamento 
é necessário. Mas tem de ser feito com as pessoas que o conhecem a 
contribuir para o efeito. Em vez disso, subsiste o regime autocrata e 
contrário a opiniões profissionais. Será mais uma lei, feita por buro-
cratas, para burocrata ver, e aprovada sem o voto do povo? O tempo 
o dirá.

A que já está aprovada é a proposta do partido do deputado 
Pacheco para repescar produtos cancerígenos para junto das nossas 
vidas. Muitas pessoas pensam que é um exagero tratar determinados 
discursos de ódio como se fossem veneno. A vida real tende a superar 
a ficção. O tóxico, neste caso, vai muito para lá das palavras. Trata-se 

de uma limpeza de armazéns antigos, para venda de um stock inter-
minável de um vírus que só vai dar lucro a quem apoia aquela ideo-
logia de raiva.

O debate em torno do glifosato foi sintomático. Vasco Cordeiro 
procurou falar com calma e coerência, tentando ensinar os maus alu-
nos. Em vão, correu contra os moinhos de vento, para demonstrar 
que havia que repensar tal assombrosa medida, antes que fosse tarde 
para todas e todos nós. Perdeu a batalha contra a irracionalidade, a 
mediocridade profissional e, pior do que tudo o resto, perdeu o seu 
tempo a discutir contra quem não sabe a diferença entre um pacote 
de Roundup da Bayer e uma garrafa de espumante tinto da Bairra-
da.

Enquanto duravam as intervenções sobre os químicos, escorria ve-
neno de alguns assentos parlamentares e espalhava-se pelo soalho 
da democracia, fragilizando cada pessoa que ali tentava trabalhar. 
Os comentários e apartes cresciam em tom e baixavam em nível. A 
Assembleia estremecia como que abanada por uma força divina, gri-
tando em vão, buscando deputadas e deputados capazes de acordar a 
tempo de dizer não.

A proposta foi aprovada. Os Açores recuaram anos na sua corrida 
ambiental, que já de si tinha começado com atraso. Uma recente peti-
ção pública veio demonstrar que, novamente, aquela não é a vontade 
do povo. É a vontade de um grupo de pessoas que, para se manterem 
ali, negociaram com a toxidade. Perdemos todos.

Assim o afirmou, indiretamente, o presidente da mesa daquela 
Assembleia. Ao longo dos últimos anos, Luís Garcia tem procurado 
acalmar os ventos venenosos que sopram ali dentro. Com alguns er-
ros pelo caminho, demonstrou ter bom senso suficiente para não cair 
em algumas das armadilhas que lhe foram preparando. Mas neste 
último plenário de 2024, o presidente suspirou fundo. Incapaz de 
controlar a brincadeira no recreio. Impotente perante tanto tasquei-
ro aos berros.

As pessoas que assistiam terão sentido solidariedade com Luís 
Garcia. Estamos cansadas e cansados. Fartas e fartos. E não nos reve-
mos ali. Falta mais cultura para ensinar as senhoras e os senhores do 
veneno. Falta mais dignidade. Falta muito mais do que temos.  2024 
termina com um plenário desastroso a todos os níveis. Restará ao 
povo o ímpeto de demonstrar resiliência, assinar as petições, gritar 
que não se revê ali e não falhar o alvo, enganado por populistas. É 
urgente mudar para melhor.

Boas festas!

Veneno para a consoada 
Alexandra Manes

A Câmara Municipal do Nordeste en-
tregou Prémio de Mérito a 17 alunos do 
ensino superior. Concorreram um total de 
17 alunos ao Prémio de Mérito de Ingresso 
no Ensino Superior da Câmara Municipal 
do Nordeste.

De acordo com a Câmara, este número 
de candidaturas é muito satisfatório, pois 
demonstrou que o número de jovens que 
ingressaram no ensino superior está sem-
pre a aumentar e em especial no corrente 
ano lectivo.

O prémio foi entregue pelo vice-presi-
dente da câmara e pela vereadora de Acção 
Social, que tem a seu cargo este apoio, a 23 
de Dezembro, aproveitando que os alunos 
se encontram em gozo de férias de Natal.

O aumento do número de alunos do 

concelho a frequentar o ensino superior foi 
salientado pelo vice-presidente da Câmara 
do Nordeste, Marco Mourão, como sen-
do de valor para o concelho do Nordeste, 
pois permitirá aumentar a quantidade de 
nordestenses com qualificação máxima, 
que poderão optar por vir a trabalhar no 
próprio concelho, além da valorização pes-
soal e profissional que trará a cada um des-
tes jovens. 

O prémio atribuído pelo município tem 
o valor de 500,00, podendo ser acumulado 
com a bolsa de estudo para os alunos que 
concorram a mais este apoio e que reúnam 
condições para o efeito.

Ambos os apoios atribuídos pela câ-
mara municipal visam estimular os alunos 
para que completem os estudos ao nível 

máximo e que sirva também de ajuda aos 
encarregados de educação com os encar-
gos inerentes à universidade. 

Relativamente às candidaturas a Bolsa 
de Estudo, estas serão atribuídas no início 
de 2025.

Câmara do Nordeste entrega Prémio de Mérito a 17 alunos 
do ensino superior


